PARECER Nº       1645, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 745, DE 2009
De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei nº 745, de 2009 tem por objetivo  dispor sobre a doação a instituições filantrópicas de produtos apreendidos pelas autoridades do Governo do Estado, fruto de roubo ou furto.

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. O Relator designado para analisar a matéria, nos aspectos referentes à competência da Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, manifestou-se favoravelmente, alegando ser a matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente. 
Tal manifestação foi, contudo, rejeitada na reunião da Comissão de Constituição e Justiça do dia 09 de dezembro de 2009, competindo-nos, por designação de seu Presidente, redigir o voto vencido. 

É intenção do autor, com a apresentação deste Projeto, destinar às instituições filantrópicas sem fins lucrativos os produtos apreendidos pelo Estado, depois de esgotados os prazos para a confecção de boletins de ocorrência, laudos periciais e demais documentos necessários. 

O Projeto sob análise pretende dar destinação específica a bens móveis, que passam à propriedade do Estado em virtude de previsão legal que autoriza sua apreensão. Ocorre que o fim dado a tais bens é matéria que se insere na função administrativa, característica do Poder Executivo. É ele que, dentro dos limites de sua discricionariedade, determinará o que fazer, se doar, se leiloar, enfim, qual será a destinação final dos referidos produtos. 

Face ao exposto, o parecer é contrário ao Projeto de Lei nº 745, de 2009.

a)Vanderlei Siraque – Relator
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos temos do § 3º, do artigo 56, da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 9/11/2010

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Uebe Rezeck – Antonio Salim Curiati
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.

De iniciativa do nobre Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei n.º 745, de 2009, objetiva dispor sobre a destinação de produtos apreendidos pelas autoridades do Governo do Estado de São Paulo.

Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista.

Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 745, de 2009.

a) Baleia Rossi

Rejeitado o parecer do relator Deputado Baleia Rossi, designo o Deputado Vanderlei Siraque para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 9/12/2009 

a) Fernando Capez – Presidente 

Maria Lúcia Amary (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Fernando Capez (kcontrário) – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Vanderlei Siraque (contrário) – André Soares 

